
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2573312 - SP (2024/0054551-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : IZABEL CORREA DA SILVA
ADVOGADO : LICELE CORREA DA SILVA - SP129377
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. POSSIBILIDADE DE 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS EM VIRTUDE DE TUTELA 
ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. TEMA N. 
692/STJ. DECISÃO DE NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. ÚNICO RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO PREVISTO NO 
ART. 1.030, § 2º, DO CPC/2015. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Em relação à decisão que negou seguimento ao recurso especial com 
fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea b, do CPC/2015, o único recurso cabível 
seria o agravo interno, dirigido ao próprio Tribunal de origem, conforme previsão 
expressa do art. 1.030, § 2º, daquele diploma normativo.

2. É inviável a aplicação do princípio da fungibilidade, pois, diante da 
clareza da norma processual, não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível, 
constituindo erro grosseiro a interposição do recurso inadequado.

3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. POSSIBILIDADE DE 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS EM VIRTUDE DE TUTELA 
ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. TEMA N. 
692/STJ. DECISÃO DE NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. ÚNICO RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO PREVISTO NO 
ART. 1.030, § 2º, DO CPC/2015. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Em relação à decisão que negou seguimento ao recurso especial com 
fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea b, do CPC/2015, o único recurso cabível 
seria o agravo interno, dirigido ao próprio Tribunal de origem, conforme previsão 
expressa do art. 1.030, § 2º, daquele diploma normativo.

2. É inviável a aplicação do princípio da fungibilidade, pois, diante da 
clareza da norma processual, não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível, 
constituindo erro grosseiro a interposição do recurso inadequado.

3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial interposto 

por IZABEL CORREA DA SILVA contra decisão de fls. 279-280, de lavra da Ministra 

Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em recurso 

especial.

Neste agravo interno, a agravante sustenta, em síntese, que "[...] embora tenha 

relação com o fatídico Tema 692, o Recurso Especial não visa sua reforma, mas pura e 

tão somente a necessária modulação dos efeitos e sua extensão, respeitando 

essencialmente o devido processo legal, a coisa julgada e primordialmente o tempus regit 

actum, insculpidos nas lides previdenciárias" (fl. 290).

Requer seja recebido e provido o presente agravo, a fim de que seja conhecido 
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e provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da agravante, o recurso não merece prosperar.

De início, registra-se que, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/STJ, 

"[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Como bem salientado na decisão ora agravada (fls. 279-280), em relação à 

decisão que negou seguimento ao recurso especial com fundamento no art. 1.030, inciso 

I, alínea b, do CPC/2015 (fls. 247-250), o único recurso cabível seria o agravo interno, 

dirigido ao próprio Tribunal de origem, conforme previsão expressa do art. 1.030, § 2º, 

daquele diploma normativo.

Assim, é inviável a aplicação do princípio da fungibilidade, pois, diante da 

clareza da norma processual, não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível, 

constituindo erro grosseiro a interposição do recurso inadequado.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO DE 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ÚNICO 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO PREVISTO NO ART. 1.030, § 
2º, DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO.

1. O único recurso cabível da decisão que nega seguimento aos recursos às 
instâncias superiores (STJ e STF), em virtude de o acórdão recorrido estar em 
consonância com tese firmada sob o rito dos recursos repetitivos ou da repercussão 
geral, é o agravo interno, a teor do expressamente previsto no art. 1.030, § 2º, do 
CPC.

2. A decisão agravada foi publicada já na vigência do atual Código de 
Processo Civil, o que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade, uma vez 
que não há mais dúvidas objetivas acerca do recurso cabível. 

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.148.444/PB, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023; sem grifos no original.)

 
Portanto, mantido o não conhecimento do agravo em recurso especial, inviável 

a análise das questões de mérito trazidas no apelo nobre inadmitido.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.573.312 / SP
Número Registro: 2024/0054551-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00013305720068260443 50159268120184030000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IZABEL CORREA DA SILVA
ADVOGADO : LICELE CORREA DA SILVA - SP129377
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IZABEL CORREA DA SILVA
ADVOGADO : LICELE CORREA DA SILVA - SP129377
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 19 de agosto de 2024
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